
Poder Judiciário
Tribunal de Justiça da Paraíba

Gabinete da Desa. Maria das Graças Morais Guedes

A C Ó R D Ã O

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0033028-30.2010.815.2001
Relatora: Desa. Maria das Graças Morais Guedes
Apelante: Unimed João Pessoa - Cooperativa de Trabalho Médico
Advogados: Marcelo Weick Pogliese e Márcio Meira de Castro Gomes Júnior
Apelada: Maria de Fátima da Silva Soares
Advogados: Maria Amélia Vieira Segunda e Jocélio Jairo Vieira

APELAÇÃO  CÍVEL. PLANO  DE  SAÚDE.  NEGATIVA  DE 
COBERTURA  PARA  REALIZAÇÃO  DE  HEMODIÁLISE. 
PATOLOGIA  GRAVE.  AUSÊNCIA  DE  COBERTURA 
CONTRATUAL.  ABUSIVIDADE.  PACTO  ANTERIOR  À  LEI 
9656/98. IRRELEVÂNCIA. DIREITO À VIDA. DIGNIDADE DA 
PESSOA  HUMANA.  EFICÁCIA  HORIZONTAL  DOS 
DIREITOS  FUNDAMENTAIS.  APLICAÇÃO  DA 
CONSTITUIÇÃO  E  DO  CÓDIGO  DE  DEFESA  DO 
CONSUMIDOR.  DANOS MORAIS. DEVER DE INDENIZAR. 
QUANTIFICAÇÃO.  OBSERVÂNCIA  DA 
PROPORCIONALIDADE.  MANUTENÇÃO  DO  VALOR 
FIXADO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS FIXADOS EM 20% 
NA  SENTENÇA.  EXCESSIVIDADE.  CAUSA  DE  POUCA 
COMPLEXIDADE. REDUÇÃO. PROVIMENTO PARCIAL DO 
RECURSO

- É nula, ainda que expressa, a cláusula que exclui do plano 
de  saúde  a  cobertura  do  tratamento  da  hemodiálise, 
sobretudo  se  o  procedimento  for  atestado  como 
imprescindível à manutenção da vida do paciente, porquanto 
coloca o consumidor em desvantagem exagerada e viola os 
princípios da boa-fé e da equidade, maculando o próprio fim 
do contato.

- Embora tenha natureza privada, a operadora de plano de 
saúde  presta  serviço  público  de  natureza  essencial,  não 
podendo  sobrepor  o  aspecto  econômico  do  contrato  ao 
princípio  dignidade da pessoa humana, ainda mais  quando 
está em questão o indeclinável direito à vida.

- A recusa na realização de procedimento de urgência causa 
grave abalo psicológico, porquanto causam dor e frustração 
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ao segurado de plano de saúde, ante o tenebroso risco de 
óbito constatado por médico, gerando evidente dano moral.

-  Incumbe ao  magistrado  arbitrar  a  indenização  por  danos 
morais  mediante  a  observação das peculiaridades do caso 
concreto, mensurando as condições financeiras do ofensor e 
a situação da vítima, de modo que a indenização não se torne 
fonte  de  enriquecimento  sem  causa,  nem,  tampouco,  seja 
inexpressiva, a ponto de não compensar a vítima e inibir a 
repetição da conduta ilícita pelo ofensor.

- A demanda que não se mostra de grande complexidade não 
pode  ter  os  honorários  advocatícios  arbitrados  nos  limites 
máximo estabelecidos no art. 20, § 3º, do CPC, sob pena de 
desproporcionalidade.

VISTOS, relatados e discutidos os autos em epígrafe.

ACORDA a egrégia Terceira Câmara Especializada Cível do 
Tribunal de Justiça da Paraíba, à unanimidade, em DAR PROVIMENTO PARCIAL 
À APELAÇÃO.

R E L A T Ó R I O

Trata-se  de  Apelação  Cível  interposta  pela  Unimed  João 
Pessoa – Cooperativa de Trabalho Médico, em face da sentença de fls. 83/86, 
que julgou procedente o pedido inaugural para condenar a promovida/apelante a 
autorizar  o  tratamento  médico  indicado  às  fls.  24,  pelo  período  necessário  à 
enfermidade da autora/apelada, bem como determinar o pagamento, a título de 
danos morais, no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais).

Em suas razões, assevera a apelante que não está obrigada 
a  assegurar  a  cobertura  de  hemodiálise,  porquanto  a  referida  limitação  está 
expressamente imposta em cláusula contratual, não podendo ser responsabilizada 
a  oferecer  procedimentos  além  daqueles  previstos  e  que,  portanto,  não  se 
encontram  incluídos  na  formação  do  preço  da  mensalidade,  configurando 
manifesto desequilíbrio do pacto.

Aduz,  também,  que  a  avença  não  é  regulamentada  aos 
preceitos da Lei nº 9.656/98, por ter sido firmada antes da entrada em vigor do 
referido diploma e que, dessa forma, a apelada optou por permanecer no seu plano 
antigo, mesmo ciente das limitações de cobertura previstas.

Nesse  compasso,  sustenta  que  a  saúde  privada  é 
complementar,  não  podendo  confundir  uma  garantia  constitucional  imposta  ao 
Estado  com  a  obrigação  das  prestadoras  de  saúde,  limitada  aos  termos  do 
contrato de adesão.

Alega, ainda, a inexistência de dano moral, por entender que 
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o cumprimento das cláusulas contratuais configuram exercício regular de direito.

Por  fim,  requer  o provimento do apelo e, caso se entenda 
pelo desprovimento, que seja reduzida a verba honorária, arbitrada em 20% na 
sentença.

Embora  intimada  (fls.  122),  a  apelada  não  ofertou 
contrarrazões.

Instada  a  se  pronunciar,  a  Procuradoria  de  Justiça,  em 
parecer (fls. 138/141), opinou pelo desprovimento do apelo.

É o relatório.

V O T O

Exma. Desa. Maria das Graças Morais Guedes  - Relatora

O ponto fulcral da questão diz respeito à obrigatoriedade, ou 
não,  da  seguradora  de  saúde  arcar  com  o  procedimento  de  que  necessita  a 
apelada.

Infere-se dos autos (fls. 24) que a autora foi  diagnosticada 
com  Lúpus  Eritematoso  Sistêmico,  e  Insuficiência  Renal  Crônica  terminal, 
necessitando de terapia renal substitutiva (hemodiálise), em caráter emergencial, 
sob pena de implicar risco de vida.

É  cediço  que  aos  contratos  de  plano  de  saúde  são 
plenamente aplicáveis as normas do Código de Defesa do Consumidor. De outro 
vértice,  temos  em  questão  o  direito  à  vida  e  à  saúde,  ante  à  urgência  e 
imprescindibilidade do procedimento prescrito por médico competente.

Pois bem.

A leitura do pacto que prevê cláusula restritiva, vedando a 
realização de hemodiálise,  especialmente  quando este  procedimento  mostra-se 
condição indispensável  para manter-se vivo, deve ser feita à luz dos princípios 
constitucionais e consumeristas, porquanto estes são as normas chave de todo o 
sistema, sendo de rigor a aplicação da boa-fé e da função social dos contratos, 
principalmente  quando  se  esbarra  no  direito  à  vida  e  na  dignidade  da pessoa 
humana, valores indeléveis do ordenamento jurídico.

Os  direitos  fundamentais,  em  sua  eficácia  horizontal, 
imprimem ao particular o dever de salvaguarda dos valores basilares insculpidos 
na  Lex  Mater.  De  outro  plano,  é  nula  de  pleno  direito  a  cláusula  contratual 
considerada  iníqua,  abusiva,  que  coloque  o  consumidor  em  desvantagem 
exagerada, ou que seja incompatível com a boa-fé ou com a equidade (art. 51, IV, 
do CDC).

Claramente,  a  negativa de cobertura dos serviços médicos 
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em questão, põe em questão o próprio fim do contrato, na medida em que a saúde 
do paciente consiste no principal objeto da avença.

A respeito  de não vigorar  a Lei  9656/98 ao caso em tela, 
torna-se  irrelevante  esse  argumento,  visto  que  a  não  aplicação  arguida  é 
colmatada  com a  hermenêutica  constitucional  e  consumerista,  já  evidenciados, 
mormente a urgência e risco de morte constatados.

A seguradora de saúde,  ao ingressar  no  mercado com tal 
mister, deve estar ciente da essencialidade e do caráter público do serviço que 
escolheu prestar, não podendo sobrepor o caráter econômico do pacto à dignidade 
da  pessoa,  relegando  a  vida  do  paciente  à  sua  própria  sorte,  sobretudo  nos 
momentos de urgência, configurado o iminente risco de óbito.

Este egrégio Tribunal tem decidido:

APELAÇÃO.  DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  PLANO  DE  SAÚDE. 
NEGATIVA  DE  EXAME.  RESTRIÇÃO  CONTRATUAL.  EMERGÊNCIA 
CONFIGURADA.  ABUSIVIDADE  DA  CLÁUSULA  E  DA  NEGATIVA. 
INFRAÇÃO AO CDC E À LEI DOS PLANOS DE SAÚDE. PRINCÍPIO DA 
DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA E DOS DIREITOS À SAÚDE E À 
VIDA. JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE DO COLENDO STJ E DO TJPB. 
INTELIGÊNCIA DO ARTIGO 557, CAPUT, DO CPC. DECISUM MANTIDO. 
SEGUIMENTO NEGADO AO RECURSO. -  As cláusulas restritivas  que 
impeçam o  restabelecimento  da  saúde em virtude  de  doença  atentam 
contra a expectativa legítima do consumidor quanto ao plano de saúde 
contratado, o que deve ser percebido e sanado pelo Judiciário, mormente 
quando  o  procedimento  seja  necessário  ao  bom  êxito  de  tratamento 
coberto pelo contrato firmado e o caso configure situação de emergência.  
(TJPB  -  Apelação  Cível  nº  2013375-55.2014.815.0000,  Relator: 
Desembargador João Alves da Silva. Julgado em 24/11/2014) (grifei)

CONSTITUCIONAL e CONSUMIDOR — Apelação Cível — Ação Ordinária 
com Pedido de Antecipação de Tutela para fins de Imediata Autorização 
de Terapia Renal Substitutiva — Plano de Saúde — Contrato que exclui 
cobertura  para  hemodiálise —  Tratamento  não  autorizado  pela 
Cooperativa de Trabalho Médico — Irrelevância — Aplicação do CDC — 
Abusividade  da  cláusula  contratual  restritiva  de  direito  reconhecida  — 
Sentença  mantida  —  Desprovimento  do  recurso.  —  Os  princípios 
constitucionais em que se funda a República Federal do Brasil, de 
respeito  à  vida  e à  dignidade da  pessoa humana,  impuseram aos 
contratos de planos de saúde a sua adequação às novas legislações 
pertinentes.  Trata-se  da  prevalência  da  ordem  constitucional, 
portanto, de ordem pública e de aplicação imediata e cogente. (TJPB - 
Apelação  Cível  nº  200.2009.044588-9/001,  Terceira  Câmara  Cível; 
Relator: Desembargador José Aurélio da Cruz. Julgado em 05/02/2013) 
(grifei)

No tocante à indenização por danos morais fixadas pelo Juízo 
de primeiro grau, não merece retoque o decisum.

A dor  e  o  sofrimento  causados à  apelada,  porquanto  esta 
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sentiu-se abalada ante a tenebrosa possibilidade de óbito e desdenhada quanto à 
sua saúde e dignidade, configuram inegável prejuízo moral, que deve ser reparado.

O quantum indenizatório fixado na sentença se mostra dentro 
do princípio  da proporcionalidade,  pois atende as especificidades do caso, não 
ensejando  enriquecimento  sem causa,  mas  lídima reparação  do  ocorrido,  bem 
como acertada reprimenda à ré/apelante.

Agiu com zelo o juízo sentenciante ao reconhecer a existência 
do dano e arbitrar sua compensação financeira seguindo os critérios adotados pela 
jurisprudência, vejamos:

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO (ART. 544, DO CPC) - DEMANDA 
POSTULANDO  CUMPRIMENTO  DE  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER 
(COBERTURA  FINANCEIRA  DE  TRATAMENTO  MÉDICO)  E 
PAGAMENTO  DE  INDENIZAÇÃO  POR  DANO  MORAL  -  DECISÃO 
MONOCRÁTICA  QUE  NEGOU  PROVIMENTO  AO  RECLAMO  DA 
OPERADORA DE PLANO DE SAÚDE. 1. A jurisprudência do STJ é no 
sentido  de  que  a  recusa  indevida/injustificada,  pela  operadora  de 
plano de saúde, em autorizar a cobertura financeira de tratamento 
médico,  a  que  esteja  legal  ou  contratualmente  obrigada,  enseja 
reparação a título de dano moral, por agravar a situação de aflição 
psicológica e de angústia no espírito do beneficiário. Caracterização 
de dano moral in re ipsa. Precedentes. 2. Pretensão voltada à redução 
do  valor  fixado  a  título  de  dano  moral.  Inviabilidade.  Quantum 
indenizatório arbitrado em R$ 15.000,00 (quinze mil reais), o que não se 
distancia  dos  princípios  da  razoabilidade  e  da  proporcionalidade,  nos 
termos da orientação jurisprudencial desta Corte. Incidência da Súmula 
7/STJ.  3.  Agravo  regimental  desprovido.  (STJ;  AgRg-AREsp  413.186; 
Proc. 2013/0338887-5; DF; Quarta Turma; Rel.  Min. Marco Buzzi;  Julg. 
09/12/2014; DJe 15/12/2014) (grifei)

APELAÇÃO  CÍVEL.  CONSUMIDOR.  AÇÃO  ORDINÁRIA  C/C 
INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS.  PLANO  DE  SAÚDE. 
PROCEDIMENTO DE ANGIOPLASTIA PERCUTÂNEA COM IMPLANTE 
DE  STENTS  FARMACOLÓGICOS.  AUTORIZAÇÃO  NEGADA. 
ALEGAÇÃO  DE  AUSÊNCIA  DE  COBERTURA.  VEDAÇÃO 
CONTRATUAL.  PRETENSÃO  INFUNDADA.  RECUSA  ILEGAL  E 
ABUSIVA. NECESSIDADE DE INTERPRETAÇÃO CONTRATUAL À LUZ 
DO  CÓDIGO  DE  DEFESA  DO  CONSUMIDOR. DANOS  MORAIS 
EVIDENCIADOS.  DEVER  DE  INDENIZAR  DEVIDAMENTE 
DEMONSTRADO.  MAJORAÇÃO  DO  QUANTUM  INDENIZATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE.  PRINCÍPIO  DA  PROPORCIONALIDADE. 
OBSERVÂNCIA.  DESPROVIMENTO  DOS  APELOS.  -  A  teor  das 
particularidades  das  relações  contratuais  de  consumo,  as  avenças 
havidas  entre  fornecedor  de  serviço  e  consumidor  não  podem  ser 
analisadas a partir do vetusto princípio do pacta sunt servanda, sendo de 
rigor a aplicação da boa-fé e da função social dos contratos, merecendo a 
pecha da nulidade absoluta a cláusula instituidora de obrigações abusivas 
à  parte  hipossuficiente.  -  o valor  a  que fora  condenada  a  segunda 
Apelante  deve  ser  mantido,  tendo  em  vista  ser  suficiente  para 
compensar os danos sofridos pelo Autor, desestimular a empresa ré 
a,  no  futuro,  praticar  atos  semelhantes  e,  por  fim,  não  gera 
enriquecimento ilícito do ofendido. (TJPB - Apelação Cível nº 0044448-
95.2011.815.2001, Relator: Desembargador Leandro dos Santos. Julgado 
em 11/11/2014) (grifei)

Apelação Cível nº 0033028-30.2010.815.2001                                                                                                                5



CIVIL E CONSUMIDOR. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER CUMULADA 
COM  INDENIZATÓRIA  POR  DANOS  MORAIS.  PLANO  DE  SAÚDE. 
NEGATIVA  DE  COBERTURA.  SENTENÇA  PELA  PROCEDÊNCIA. 
APELAÇÃO  CÍVEL.  PLANO  DE  SAÚDE  REGULAMENTADO. 
APLICAÇÃO DA LEI Nº 9.656/98 E DA RESOLUÇÃO/ANS Nº 262/2011. 
MIOMECTOMIA  UTERINA  VIDEOLAPAROSCOPIA.  COBERTURA 
CONTRATUAL  DESNECESSÁRIA.  OPÇÃO  DE  TRATAMENTO. 
ESCOLHA  DO  MÉDICO  ESPECIALISTA.  RECUSA  ILÍCITA.  DANO 
MORAL  CONFIGURADO.  VALOR  ARBITRADO  RAZOÁVEL  E 
PROPORCIONAL. POSIÇÃO DO STJ E TJPB. APLICAÇÃO DO CAPUT 
DO ART. 557, CPC. SEGUIMENTO NEGADO, MONOCRATICAMENTE, 
AO RECURSO. 1. O STJ compreende que “admitida a possibilidade de 
previsão de cláusulas limitativas dos direitos do consumidor (desde que 
escritas com destaque, permitindo imediata e fácil compreensão), revela-
se  abusivo  o  preceito  do  contrato  de  plano  de  saúde  excludente  do 
custeio  dos  meios  e  materiais  necessários  ao  melhor  desempenho do 
tratamento clínico ou do procedimento cirúrgico coberto ou de internação 
hospitalar”.  (AgRg no REsp 1450673/PB, Rel.  Ministro MARCO BUZZI, 
QUARTA TURMA, julgado em 07/08/2014, DJe 20/08/2014) 2. O STJ tem 
reconhecido “o direito ao ressarcimento dos danos morais advindos 
da injusta recusa de cobertura de seguro saúde, pois tal fato agrava 
a  situação  de  aflição  psicológica  e  de  angústia  no  espírito  do 
segurado, uma vez que, ao pedir a autorização da seguradora, já se 
encontra em condição de dor, de abalo psicológico e com a saúde 
debilitada  (RESP 918.392/RN, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI)”. (STJ; 
AgRg-AREsp 285.542; Proc.  2013/0027193-1; RS; Terceira Turma; Rel. 
Min.  Sidnei  Beneti;  Julg.  19/03/2013;  DJE  26/03/2013).  3.  O  quantum 
indenizatório  do  dano  moral  se  mostra  adequado  quando  se  adotam 
critérios  da  prudência  e  do  bom  senso,  proporcionando  à  vítima  a 
satisfação na justa medida do abalo sofrido, evitando o enriquecimento 
sem causa, servindo como desestímulo à repetição do ilícito e atendendo 
ao  caráter  pedagógico  do  qual  se  reveste.  Precedentes  do  TJPB: 
Processos  nºs  00109242920128150011 e  0018636-  07.2011.815.0011). 
(TJPB - Apelação Cível nº 0039666-74.2013.815.2001, Relator: Dr. João 
Batista  Barbosa,  Juiz  de  Direito  convocado  em  substituição  ao 
Desembargador José Aurélio da Cruz. Julgado em 17/10/2014) (grifei)

Quanto à verba honorária  fixada no primeiro  grau,  merece 
reforma por ser excessiva. A demanda não é de grande dificuldade, tendo em vista 
a  repetitividade  e  o  amplo  respaldo  acadêmico  e  jurisprudencial  da  matéria.  
Ademais, não se pode confundir urgência com complexidade, pois a primeira não 
implica necessariamente na segunda.

Nesse  diapasão,  não  sendo  a  ação  de  grande  monta, 
condenar a parte a pagar os honorários no limite máximo previsto no  art. 20, § 3º, 
do CPC, revela desproporcionalidade.

Diante do exposto, dou provimento parcial à apelação, para 
reformar  a  sentença  apenas  no  tocante  ao  valor  dos  honorários  advocatícios 
fixados, arbitrando-os em 15% do valor da condenação.

É como voto.

Presidiu o julgamento, realizado na Sessão Ordinária desta 
Terceira Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 05 
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de maio de 2015, conforme certidão de julgamento, o Exmo. Des. Saulo Henrique 
de Sá e Benevides. Participou do julgamento, além desta Relatora, a Emxa. Dra.  
Vanda  Elizabeth  Marinho,  Juíza  convocada  para  substituir  o  Exmo. 
Desembargador  José Aurélio da Cruz

Presente  à  sessão,  a  Exma.  Dra.  Ana  Cândida  Espínola, 
Promotora de Justiça.

Gabinete no TJ/PB, em João Pessoa, 11 de maio de 2015.

Desa. Maria das Graças Morais Guedes
 Relatora
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